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Objetivos

ÅApresentar um breve referencial sobre a 

importância de informações organizadas 

para subsidiar o planejamento das ações na 

área de urbanismo.

ÅDiscutir as informações disponíveis, 

dificuldades na produção e suas limitações.

ÅDiscutir  a potencialidade e a necessidade 

de organização das informações 

municipais, tendo como pano de fundo as 

exigências colocadas pelo Estatuto da 

Cidade.



Importância de informações organizadas

Å A informação, no contexto da globalização e de difusão de novas 

tecnologias de comunicação:

ï passa a ter um caráter cada vez mais estratégico para a 

gestão pública e privada 

ï aparece como elemento fundamental na construção do Estado 

e da sociedade democrática

ïNo Brasil, com a redemocratização, cresce a necessidade de 

produção e disponibilização de informações estruturadas para 

o planejamento, o acompanhamento e a avaliação das 

políticas públicas e da atuação governamental.



ÅA Constituição Federal de 1988 inovou ao 
tratar de normas urbanísticas, revalorizando a 
atividade de planejamento urbano e dando 
reconhecimento jurídico a novos instrumentos 
urbanísticos.

ÅA função social da propriedade foi considerada 
princípio norteador do direito urbanístico.

A Constituição Federal de 1988



ÅO Plano Diretor ficou definido como instrumento 

básico da política de desenvolvimento e expansão 

urbana, tornando-se obrigatório para cidades com 

mais de 20.000 habitantes

ÅO Plano Diretor deve fixar diretrizes gerais a serem 

executadas pelo poder municipal, com o objetivo de 

ordenar o pleno Desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus 

habitantes (C F1988, artigo 182).

O Plano Diretor na Constituição de 1988



Lei Federal 10.257 de 10/7/2001

Å Diretrizes gerais da política urbana

ïgarantia de direito à cidades sustentáveis -> direito a 

terra urbana, moradia, saneamento básico, infra-

estrutura e serviços públicos, transportes, trabalho e 

lazer

ïdemocratização do planejamento e da gestão urbana 

-> direito à participação da sociedade na formulação, 

execução e acompanhamento de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano, o que inclui o 

direito às informações necessárias para uma 

participação ativa dos diversos grupos sociais.

O Estatuto da Cidade



ÅO Plano Diretor passa a ser exigido também para 

cidades:

ïintegrantes de regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas,

ïintegrantes de áreas de especial interesse 

turístico, 

ïinseridas em áreas de influência de 

empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental,

ïonde o Poder Público municipal pretenda utilizar 

os instrumentos previstos no parágrafo 4º do 

artigo 182 da Constituição Federal.

Plano Diretor no Estatuto da Cidade



ÅAmplia a agenda de atuação das Prefeituras 

Municipais no campo do planejamento e 

gestão urbana.

ÅAbre caminho para  descentralização de 

atribuições da esfera Federal e Estadual para 

os Municípios no campo do desenvolvimento 

urbano.

ÅExige a montagem de aparatos institucionais 

e administrativos e de mobilização de 

recursos financeiros para dar suporte ao 

exercício das novas atribuições.

O Estatuto da CidadeO Estatuto da Cidade



ÅA ação de medir auxilia tanto os decisores quanto 

os cidadãos comuns a conceitualizar objetivos, 

estudar alternativas e operacionalizar a 

implementação de políticas para o 

desenvolvimento.

Importância de informações organizadas



Å Na área de urbanismo o recorte geográfico mais utilizado é o 
município.

Å Município deve ser trabalhado no contexto da região em que se 
insere e também sempre que possível com desagregação 
interna (macrozonas, zonas, bairros, setores censitários, ...)

Å Na área do meio ambiente, a bacia hidrográfica foi consagrada 
como unidade de análise das informações.

Importância de informações organizadas



Dificuldades informações sobre o ambiente urbano

Informações de diferentes aspectos:

-Variáveis sociais, econômicas, físico-espaciais e ambientais 

fazem parte do complexo de relações e demandas 

- Abordagens mais comuns são feitas sobre fenômenos isolados 

ou, no máximo, agrupados por campo do conhecimento

- É necessário o entendimento do ambiente urbano em sua 

complexidade

- É necessário desenvolver  habilidades de planejamento e 

gestão que tenham como pano de fundo essa compreensão para 

que sejam úteis ao objetivo de gerar espaços urbanos 

democráticos, socialmente justos e com adequadas condições 

físico-ambientais



Fontes e Sistemas de Indicadores



ÅOrganismos internacionais (alguns temas)

ïOCDE ïcondições da habitação e do ambiente físico.

ïHabitat ïuso do solo, habitação, meio ambiente, 

desenvolvimento econômico, transporte urbano.

ïNações Unidas ïpopulação, saúde, educação, atividade 

econômica.

ÅInstituições Federais

ïIBGE

ïMinistério das Cidades

ïMinistério do Meio Ambiente

ÅInstituições estaduais

ïSEADE, IPARDES, FJP, IJSN, SEI, FEE

ÅMunicípios

ÅUniversidades (indicadores sintéticos vida urbana)

Fontes e Sistemas de Indicadores



ÅCenso Demográfico

ÅPesquisa de Informações Básicas Municipais 

(MUNIC) 

ÅPesquisa Nacional de Saneamento Básico 

(PNSB)

ÅIndicadores de Desenvolvimento Sustentável 

2002/2004 (dimensões ambiental-atmosfera, terra, 

água doce, oceanos, biodiversidade e 

saneamento; social; econômica e institucional)

IBGE 



Å SNIC - Sistema Nacional de Informação das Cidades

Å GeoSNIC Sistema da Web 

Å Sistema Nacional de Indicadores Urbanos(SNIU)

Å Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento

Ministério das Cidades - iniciativas



Constata-se a preocupação com a montagem de uma base de informações 

para o planejamento urbano, com sistemas de informações de suporte e 

decisão, tanto no nível técnico como no governamental, e ainda para 

atender às necessidades e demandas da comunidade.

Coloca-se a necessidade de:

Å sistema de Informações que seja estruturado utilizando as novas

tecnologia de informática, como as redes e o georeferenciamento,

e que os bancos de dados sejam correlacionados e

georeferenciados.

Å compatibilização das principais unidades de representação

espacial utilizadas na gestão urbana; identificação e definição dos

dados e formatos utilizados pelos atores que participam na

tomada de decisão sobre o planejamento urbano; a estruturação

de bancos de dados com a definição dos correlacionamentos

exigidos e a definição da base cartográfica necessária para dar

sustentação à estruturação georeferenciada da informação.

Municípios



Necessidade e importância da sistematização e organização 

da informação

Na maioria das prefeituras brasileiras, as informações 

existentes são produzidas e armazenadas em diferentes 

setores da administração municipal e trabalhadas com vistas 

a atender aos objetivos imediatos de cada setor, quais 

sejam: arrecadação, controle, planejamento, etc. 

Muitas vezes a estrutura empregada na organização dos 

dados dificulta sua utilização para outros fins que não 

aqueles para os quais foram produzidos.

Municípios



As preocupações com a elaboração e a definição de novos 

instrumentos de controle urbanístico e de intervenção urbana 

nem sempre estão acompanhadas da implementação das 

condições necessárias para sua aplicação à realidade do 

município

Cada setor organiza-se com bases cartográficas que nem 

sempre são compatíveis, mapeamentos que não se sobrepõem, 

trabalhos que se duplicam

A utilização de Sistemas de Informações Geográficas (SIGs)  é 

ainda limitada

Municípios



Fundação Seade

Å INFORMAÇÕES MUNICIPAIS

Å Sistemas que permitem a recuperação e análise de 
dados e indicadores para os municípios paulistas e 
distritos da capital.

ï Informações dos Municípios Paulistas;

ï Perfil Municipal;

ï Produto Interno Bruto ïPIB Municipal;

ï Movimento Eleitoral;

ï Projeções Populacionais;

ï Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS

ï Pesquisa Municipal Unificada.



ÅDois são os objetivos básicos que têm norteado 

as pesquisas municipais da Fundação Seade:

ïobter dados e informações reveladores da 

capacidade organizacional, administrativa e 

financeira das Prefeituras Municipais para 

definir, implantar e gerir políticas públicas 

globais e/ou setoriais; 

ïpesquisar dados e informações que indiquem 

a realidade socioeconômica e urbana 

municipal

Fundação Seade - Pesquisas Municipais



Metodologia consolidada desde 1992

Universo ï645 municípios do Estado de São Paulo

Fonte ïPrefeituras (órgãos da administração direta  e 

entidades da administração indireta)

Objetivos Gerais : 

Obter informações a partir dos registros mantidos pelas 

prefeituras sobre: 

Ásua capacidade administrativa e financeira 

Ásua gestão das políticas públicas

Áa dinâmica do processo de municipalização 

das políticas sociais

Fundação Seade - Pesquisas Municipais



1992 ïPesquisa Municipal Unificada

1995 ïPesquisa Municipal Unificada

1997 ïPesquisa Municipal Unificada

1999 ïPesquisa Municipal Unificada

2003 ïPesquisa Municipal Unificada

2007 ïPesquisa Municipal  Diagnóstico para Qualificação 

Profissional

2008 ïPesquisa Municipal  Desenvolvimento Urbano, Meio 

Ambiente, Limpeza Pública e Saneamento Básico

Fundação Seade - Pesquisas Municipais



ÅAssistência e Desenvolvimento Social

ÅComunicações e Informática

ÅEducação

ÅEsporte e Turismo

ÅEstrutura Administrativa

ÅEstrutura Urbana

ÅFinanças Públicas Municipais 

ÅGuarda Municipal 

ÅHabitação

ÅLimpeza Pública 

ÅMeio Ambiente

ÅSaneamento Básico 

ÅSaúde 

ÅTransporte Municipal

TEMAS da PMU



ÅIdentificar elementos sobre a política urbana dos municípios,

incluindo legislação, cadastros e mecanismos institucionais de

incentivo e restrição.

ÅColetar dados sobre a ocupação das áreas municipais ï

ocupação urbana em área rural, distritos industriais,

conurbações.

ÅObter subsídios para a compreensão dos impactos causados

ao meio ambiente e sobre as ações na área

ÅObter informações sobre o atendimento das redes de

abastecimento de água, esgotamento sanitário e do serviço de

coleta de lixo.

ÅIdentificar a existência de ações intermunicipais ïconsórcios

para o desenvolvimento de ações na área.

TEMAS ïPolítica Urbana, Saneamento Ambiental



ÅLevantar informações sobre a existência de subhabitação e as

ações existentes para reduzi-la ou eliminá-la;

ÅVerificar a estruturação do município para executar ações em

habitação popular;

ÅIdentificar a existência de Ações Conjuntas com a iniciativa privada,

com outras instâncias governamentais e outras instituições

nacionais e internacionais em projetos específicos;

ÅRegistrar programas e ações produtivos, seja a construção de

conjuntos habitacionais, urbanização e/ou erradicação de favelas;

ÅVerificar a existência de programas de lotes urbanizados,

associados ou não com programas de distribuição de cestas

materiais de construção;

ÅVerificar a existência de ações normalizadoras para a

regularização de habitações já existentes e de áreas ocupadas.

TEMAS - Habitação



Informaçõese indicadores



Informações Municipais

Política Urbana

Muncípios que possuem lei de Plano Diretor, Data de aprovação da Lei do 

Plano Diretor

Muncípios que possuem lei de Perímetro Urbano

Municípios com leis específicas para Proteção ou Controle Ambiental

Municípios com leis de Impacto de Vizinhança

Municípios com Zoneamento Especial de Interesse Ambiental 

Municípios com Zoneamento Especial de Interesse Social 

Municípios com Zoneamento Especial de Interesse Cultural 

Municípios que possuem Conselho de Desenvolvimento Urbano 

Municípios que possuem Conselho de Meio Ambiente

Municípios que possuem Conselho Municipal de Habitação

Municípios que possuem ocupação urbana em área rural

Número de áreas de risco ocupadas no Município

Número de domicílios localizados em áreas de risco no Município

Número de domicílios ameaçados segundo tipo de risco a que está submetido

Número de favelas existentes no Município

Número de domicílios localizados em favelas no Município

Número de famílias residentes em favelas no Município

Número de cortiços existentes no Município

Número de famílias residentes em cortiços no Município



Informações Municipais

Saneamento Básico

Natureza jurídica da empresa operadora do sistema saneamento básico

Cobertura da rede de abastecimento de água

Tipos de mananciais utilizados para captação de água

Existência de licença ou outorga do DAEE para exploração do manancial

Formas de contaminação dos mananciais

Cobertura da rede de esgotamento sanitário 

Tipo de tratamento dispensado ao esgoto sanitário

Percentual do esgoto sanitário sem tratamento

Número de ETEs em operação, em implantação, paralizadas

Resíduos Sólidos

Percentual de lixo coletado, segundo natureza jurídica da empresa 

responsável pela coleta

Existência de coleta seletiva de lixo residencial/comercial 

Percentual de domicílios atendidos pela coleta seletiva

Forma de coleta dos resíduos de serviços de saúde

Forma de destinação final dos resíduos de serviços de saúde

Existência  de locais de destinação final do lixo próximo a cursos d'água

Denominição geográfica de cursos d'água próximos a destinação final do lixo

Existência de controle sobre destino final dos pneus inutilizáveis



Informações Municipais

Meio ambiente, Vegetação

Consórcios Intermunicipais em Meio Ambiente, municípios 

participantes

Unidades de Conservação Municipais

Áreas de Proteção Ambiental

Agenda 21

Patrimônio Cultural

Bens tombados por município

Bens de interesse cultural por município

Unidades de Patrimônio Natural Tombadas



Municípios com Plano Diretor

1

Municípios com Lei de Plano Diretor
Possui PD, nao forneceu data
Até 1988
de 1989 até 2001
Após 2001

Fonte:Fundação Seade - PMU 2003






